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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES 

 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

 
 

 

ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES 

PERÍODO: 2º SEMESTRE DE 2024 

 

O Sistema de Controle Interno do Municipio de São José das 

Missões, apresenta o  relatório e parecer sobre as contas da Câmara 

Municipal de Vereadores relativo ao  Exercício de 2024, em 

conformidade com o previsto na Constituição Federal, Art. 59 da 

Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000 e de acordo com o 

regramento contido no Regimento Interno do TCE/RS. 

 
 

DA GESTÃO DE PESSOAL 
 

Quadro de pessoal constante em folha de pagamento: 
 

VEREADORES E SERVIDORES QUANTITATIVO 
Parlamentares 09 
Efetivos 01 
Comissionados 01 

 

DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES 
 
 
 

Findo o Exercício de 2024 a remuneração dos vereadores estava 

fixada conforme quadro abaixo: 

 

CARGO valor 

VEREADORES R$   2.442,45 

PRESIDENTE DA 
CÂMARA DE VEREADORES 

R$  3.120,92 
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DAS DESPESAS COM FOLHA DE PAGAMENTO DO PODER LEGISLATIVO (LEI 

COMPLEMENTAR 101/2000 ART.53): 
 

   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA - EC 86/2015 
 

VALOR AJUSTADO 
 

Arrecadadas no mês de referência e nos onze 
anteriores (12 meses) 

24.390.068,64 

DESPESA COM PESSOAL VALOR AJUSTADO % SOBRE RCL 

Total da Despesa Líquida c/Pessoal nos 12 últimos 
meses 

562.008,94 2,20 % 

Limite para Emissão de Alerta - LRF, Inciso II do § 
1º do art. 59 

5,40 % 

Limite Prudencial - LRF, Parágrafo Único do art. 22 5,70 % 

Limite Legal - LRF, alínea ´´a´´ do Inciso III do 
art. 20 

6,00 % 

 

 

 

Dos Gastos totais do Poder Legislativo  conforme art. 29-A da CF. 
 

Receita Efetivamente Realizada no Exercício Anterior  VALOR AJUSTADO 
 

RREA 20.447.803,42 

GASTOS TOTAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL VALOR gasto Valor 

Total da Despesa Líquida c/Pessoal nos 12 últimos 
meses 

889.049,09 4,35 % 

Limite Legal de Gastos Totais - 3,5% a 7% S/RREA 

 

1.431.346,24 7,00% 

FOLHA DE PAGAMENTO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 562.008,94 39,26 % 

Limite Legal - até 70,00% sobre o Limite Legal de Gastos Totais 1.001.942,37 70,00% 

 
 
 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

Em análise mais detalhada as operações financeiras e 

orçamentárias realizadas pela Contabilidade no exercício de 2024, 

podemos destacar que: 

a) A despesa orçamentária conteve-se no limite dos 

créditos e em nenhum momento, durante a execução, 

excedeu o montante autorizado; 

b) Os gastos efetuados guardaram conformidade com a 

classificação funcional-programática da Lei Federal nº 

4.320/64 e Portarias Ministeriais; 
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c) Ficou caracterizada a observância as fases da despesa; 

estabelecidas nos Artigos 60, 63 e 64 da Lei Federal nº 

4.320/64;As notas de empenhos e ordens de pagamentos 

estão acompanhadas de documentação comprobatória hábil; 

d) Não há existência de almoxarifado na Câmara de 

Vereadores, por conseguinte, não há estoques de 

materiais; 

e) Foi observado o PCASP, Plano de contabilidade aplicado 

ao setor publico 

 

 
C O N C L U S Ã O E P A R E C E R 

 
 
 

Diante do exposto, o Departamento de Controle Interno do 

Município de São José das Missões, ratifica que as metas previstas 

no Plano Plurianual, priorizadas pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e os programas elencados na Lei Orçamentária do 

exercício, foram adequadamente cumpridas. De outra parte, no que 

se refere à legalidade dos atos da gestão financeira, orçamentária 

e patrimonial, salvo melhor juízo, foi ela observada. Quanto à 

eficácia e eficiência, da gestão, os resultados obtidos foram 

previstos nas leis orçamentárias com proveito da coletividade 

atendida. Em relação à aplicação dos recursos públicos, nota-se 

que o Poder Legislativo Municipal, observou os dispositivos legais 

constantes não excedendo os limites indicados pelas legislações 

pertinentes e vigentes. 

Assim sendo, de acordo com os registros e documentos 

examinados, este Departamento de Controle Interno, opina pelo 

PARECER FAVORÁVEL à Prestação de Contas do do exercício financeiro 

de 2024. 

São José das Missões, aos 16 de março  de 2025 
 

 

CENTRAL DE CONTROLE INTERNO  


